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Lotação-padrão e lotação real
nãobatemnasVaras do Trabalho
SINTRAJUSC SOLICITOU LEVANTAMENTO OFICIAL À ADMINISTRAÇÃO DO TRT-SC

SOBRE O QUADRO EM FLORIANÓPOLIS, SÃO JOSÉ E PALHOÇA

Todas as Varas do Trabalho de Florianópolis estão funcionando com número de servidores abaixo do recomendado pela Resolução 63

Congresso da Fenajufe inicia quarta
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Resoluçãosobre lotações
desconsidera quadro real nas Varas
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Míriam AbreuO Sintrajusc enviou ofício à Presidência do TRT-SC
para requerer o quadro de lotação-padrão nas Varas do
Trabalho e Distribuição de Florianópolis, São José e Pa-
lhoça.Alémdo quadro, o Sindicato solicitou que seja in-
formada a condição real de funcionamento das VTs, ou
seja, quantos servidores lotados em cadaUnidade Judici-
ária estão efetivamente no desempenho de suas atribui-
ções, levando em conta os claros de lotação por aposen-
tadoria, exoneração ou remoção e os que, na data do
pedido (15 de abril), estavam afastados em função de li-
cença (de qualquer tipo) ou em férias.
O Sindicato tem acompanhado com preocupação o

descompasso entre a lotação-padrão e a lotação real nas
Varas. Não é difícil perceber que os números não batem,
e quem paga o preço disso são os servidores. Em Floria-
nópolis, pela Resolução nº 63/2010 do CSJT - que leva
em conta o volume processual apurado até 31 de dezem-
bro do ano anterior - as VTs devem ter 12 servidores.
Todas as sete VTs, porém, estão funcionando com lota-
ção inferior.
Levantamento feito pelo Sindicato em 15 de abril re-

velou que, naquele dia, 5 das 7VTs estavam com8 servi-
dores, e 2 com 10. O quadro não é diferente em São José
e em Palhoça, onde todas asVTs funcionavam com lota-
ção abaixo daquela definida pela Resolução 63.
A lotação-padrão e a lotação real não batem porque a

primeira não leva em conta aposentadorias recentes e li-
cenças médicas, os dois casos mais frequentes para as
baixas verificadas no levantamento feito em 15 de abril.
Outro fator são as férias. MesmoVTs com 11 servidores
e que não contabilizavam casos de licença médica, por
exemplo, tinhamservidor em férias, levandoonúmero real
a 10. A isso soma-se também a redução do número de
estagiários provocada pela redução de custos no Tribu-
nal.
O déficit tem levado as VTs a pedir auxilio de for-

ça-tarefa, respaldada na Portaria nº GP 88/2012, que
criou o Núcleo Permanente de Conciliação e deApoio
às Unidades Judiciárias de 1ª Instância, o Conap. En-
tre outras funções, o Conap presta apoio às unidades
judiciárias de primeira instância quando detectada difi-
culdade na entrega da prestação jurisdicional. Mas o
atendimento da demanda não é automático: a necessi-

dade precisa ser provada pela VT que solicitou auxílio
e passa por tramitação interna.

PROBLEMASRECORRENTES
Uma série de fatores têm conspirado para complicar o

quadro de lotação nas Varas: o aumento no número de
processos, sua complexidade cada vezmaior e situações
como as pautas duplas - que levam a deslocamento de
servidores para as Salas deAudiência.A isso somam-se
os problemas frequentes do Processo Judicial Eletrônico,
o PJe, que o Sindicato vem denunciando há três anos.As
solicitações de mais servidores para dar conta deste ce-
nário são cotidianamente negadas com base na crise e na
falta de cargos e concursos. Vale lembrar que a acelera-
ção no Judiciário como um todo tem sido a regra. Em
abril aAdministração doTRT-SC solicitou aos presiden-
tes das três turmas doTribunal a inclusão de cerca de 200
processos a mais no planejamento mensal das cinco Câ-
maras doRegional. Cada uma passará a realizar uma ses-
são extra por mês (atualmente são quatro).
Entre os servidores são recorrentes as reclamações

sobre os critérios para definir a lotação-padrão, que não
levam em conta, por exemplo, as peculiaridades de cada
região, como os processos mais comuns e o perfil das
empresas e das práticas de conciliação. De modo geral,
o sentimento é o de que não se valoriza a primeira ins-
tância. Os meses passam e os processos se avolumam.
"Quando chega ao trabalho ao meio-dia, que é o nosso
horário, a gente acha que está chegando atrasada", diz
uma servidora.

Solicitações de mais servidores são sistematicamente negadas



TRF4 relativizaobrigatoriedade
e assina termo para não instalar PJe
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A notícia saiu no dia 1º de abril, mas não era piada. O
TRF4 anunciou que obteve a relativização da obriga-
toriedade de implantação do Processo Judicial Eletrônico
(PJe). Para assegurar a manutenção do eproc - processo
eletrônico da Justiça Federal da 4ª Região, o Tribunal as-
sinou termo de compromisso, no qual o eproc deverá se
integrar ao EscritórioDigital, adotando oModeloNacio-
nal de Interoperabilidade doConselhoNacional de Justi-
ça (CNJ).
O Escritório Digital foi criado em 2014 por meio de

parceria entre o CNJ e a Ordem dosAdvogados do Bra-
sil (OAB) para integrar diferentes sistemas processuais
da Justiça brasileira em umúnico portal. O EscritórioDi-
gital, destaca a notícia publicada no site doCNJ, funciona
como ummensageiro, buscando novas intimações ou co-
municações nos processos dentro dos tribunais conecta-

Uma característica do PJe é a possibilidade
de todas as partes da ação atuarem simultane-
amente, eliminando os chamados "tempos mor-
tos" do processo. Outro aspecto é a disponibi-
lidade do sistema online, 24 horas por dia, de
qualquer local. Por isso não há mais a percep-
ção, pelos servidores, de trabalho concluído.

O fato é que o Judiciário já entrou na cultu-
ra "24x7", na qual a economia força tudo a fun-
cionar 24 horas por dia, uma lógica que vê
como empecilho o sono e o descanso humano.
Esta história está contada no livro "24/7 - Ca-
pitalismo tardio e os fins do sono" (Cosac Naify),
ensaio do norte-americano Jonathan Crary, pro-
fessor de arte moderna e teoria da arte, sobre
como o sono é a única fronteira não dominada
pela lógica da mercadoria. E o PJe, como sa-
bem seus operadores, não dorme.

Sistemanão �dorme�

dos peloModelo Nacional de Interoperabilidade.
Vale ressaltar a fala do coordenador do processo judi-

cial eletrônico da Justiça Federal da 4ª Região, juiz fede-
ral Eduardo Tonetto Picarelli, para o qual a manutenção
do eproc pelo CNJ, frente à implantação do PJe no Judi-
ciário de todo o país, se deve à qualidade do sistema:
"O eproc é um sistema que está consolidado e é apro-

vado pelos seus usuários internos e externos, possuindo
inúmeras funcionalidades que são absolutamente neces-
sárias para a tramitação dos processos cíveis e criminais
de competência da Justiça Federal. Estamos felizes com
o termo de compromisso firmado com o CNJ, pois sem-
pre acreditamos na proposta do Escritório Digital como
sistema único para acesso dos usuários externos a todos
os demais sistemas de processo eletrônico dos diversos
tribunais brasileiros".

POSTURADIFERENTE
Como acontecia com o sistema anterior do TRT-SC,

o eproc conta com a contribuição dos usuários para aper-
feiçoamento constante. Pena que, na Justiça doTrabalho,
não se viu a mesma postura diante do Conselho e dos
Tribunais Superiores, o que levou, emSC, ao abandono
de um bom sistema em troca de outro, bem pior, que até
agora, passados três anos, não disse a que veio.

Foto: CNJ

Termo de compromisso foi assinado em março no CNJ



Congresso da Fenajufe abre na quarta
O9º Congresso da Fenajufe começa na quarta-feira, dia 27, e vai

até o dia 1º demaio (domingo) emFlorianópolis. O congresso irá de-
bater temas de interesse dos servidores do Poder Judiciário Federal e
doMinistério Público daUnião.Asolenidade de abertura está prevista
para às 15 horas de quarta. Às 20 horas haverá confraternização com
a banda ExpressoRural e coquetel.
Santa Catarina está representada por 12 delegados. O Sintrajusc

informa que os demais servidores estão convidados para o congresso,
mas devem apresentar, no local do evento (hotel Oceania, nos Ingle-
ses), comprovante de identificação de servidor público do Judiciário
Federal, sendo que podemparticipar,mas semdireito a voz e voto.As
despesas de quem não é delegado correm por conta do interessado.
Nos cinco dias do Congresso, os debates estarão centrados em

pontos como a análise da conjuntura internacional e nacional, a pauta
de reivindicações da categoria e o plano de lutas. Delegados e obser-
vadores discutirão também a organização sindical e os modelos de
gestão no Judiciário e suas implicações na saúde do servidor, entre
outros temas.

AFenajufe apresentou denúncia aoTribunal de
Contas da União (TCU) tendo por objeto a medida
provisória (MPV) 711/2016, que abriu crédito extra-
ordinário para despesas com auxílio-moradia amagis-
trados e procuradores.Adenúncia é motivada por
uma série de irregularidades e prejuízos ao serviço
público.
Umadas irregularidades indicadas é a violação dos

requisitos daConstituição, que prevê que a abertura de
crédito extraordinário pormedida provisória "somente
será admitida para atender a despesas imprevisíveis e
urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção
interna ou calamidade pública", situação na qual não se
enquadra o auxílio-moradia.
Também é denunciada afronta à separação dos

Poderes e à autonomia do Judiciário e doMinistério
Público (MP), bemcomo à legislação orçamentária, já
que não é dado ao Poder Executivo interferir de forma
unilateral nos orçamentos de outros Poderes.AMPV
não abre créditos novos ao Judiciário e aoMP, apenas
remaneja recursos já existentes nos orçamentos de
cada órgão, apesar de fixados e destinados a outras
finalidadesna lei orçamentária emvigor.

Alémdisso, é apontado como consequência o
agravamento aindamaior da situação de restrição
orçamentária imposta ao Judiciário e aoMPU, e com
maior profundidade à Justiça doTrabalho, já que
recursos antes destinados a despesas administrativas
básicas foramdirecionados ao pagamento de auxílio-
moradia às autoridades. Essa situação, intensificada pela
MPV, temocasionado sérios prejuízos ao funcionamen-
to regular dos órgãos, ao atendimento à população e às
condições de trabalho. No expediente são dados vários
exemplos.
Omontante remanejado internamente de outras

despesas é de quase de R$ 420milhões. No Judiciário
sãomais de 301milhões, e noMPUmais de 106
milhões, ou seja, a quase totalidade dos recursos de que
trata amedida.
Embora conste em sua justificativa a necessidade de

atendimento daLeiDiretrizesOrçamentárias (LDO), a
MPV na verdade não observa os seus requisitos para o
pagamento da parcela, e não faz qualquer delimitação
quanto aos beneficiários.Amedida foi baixada pela
presidenteDilmaRousseffmenos de ummês após
sancionar a LDO e o orçamento de 2016.

Fenajufe vai ao TCU contra
medidaprovisóriadoauxílio-moradia


